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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL

9ª Sessão Ordinária da Egrégia Segunda Câmara Criminal – Videoconferência
Manaus, 03 de junho de 2024 (09h15m – 13h24m)
Presidente: Exma. Sra. Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha 

Secretária: Geysa Marjory Padilha Ramirez

Procuradora de Justiça: Exma. Sra. Dra. Maria José da Silva Nazaré
Às nove horas e quinze minutos, na sala virtual de sessões, reuniu-se a Egrégia Segunda Câmara Criminal sob a presidência da Exma. Sra. Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha, presentes os Exmos. Srs. Desembargadores Jorge Manoel Lopes Lins, Ernesto Anselmo Queiroz Chíxaro e Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques. Procuradora de Justiça: Exma. Sra. Dra. Maria José da Silva Nazaré. O Exmo. Sr. Des. Ernesto Anselmo Queiroz Chíxaro pediu a dispensa da leitura da ata a qual foi aprovada pelos Desembargadores presentes à sessão e devidamente assinada pela Presidente desta Câmara. A Sessão Virtual, por videoconferência, foi transmitida pelo canal Youtube, com exceção dos processos em segredo de justiça (link: https://www.youtube.com/watch?v=-QUhIw9naEA).
JULGAMENTOS 

Agravo Interno Criminal nº: 0001314-90.2023.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/Central de Inquéritos. Agravante: Antônio Celso da Silva Gióia, Agravado: Ministério Público do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora LUIZA CRISTINA NASCIMENTO DA COSTA MARQUES. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Criminal n.º 0001314-90.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da Desembargadora Relatora. Sustentação oral realizada em 20/05/2024. 
Embargos de Declaração Criminal nº: 0002325-23.2024.8.04.0000 de Fórum de Presidente Figueiredo/Vara Única  de Presidente Figueiredo. Embargante: Manaus Transmissora de Energia S/A, Embargado: Sebastião Siqueira de Souza, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de  nº 0002325-23.2024.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em não  conhecer dos embargos, consoante os termos e fundamentos do voto da relatora. Advogado(a) acompanhou o julgamento.
Embargos de Declaração Criminal nº: 0003398-30.2024.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/9ª Vara Criminal. Embargante: Francisco Marinho Cordovil Junior, Embargante: Gildo Santos de Oliveira, Embargante: Eder Geliard Lira de Lima, Embargante: Eurico Fernandes Alves Marques, Embargado: Ministério Público do Estado do Amazonas, MPAM: Neyde Regina Demósthenes Trindade. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Embargos de Declaração Criminal nº 0003398-30.2024.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram a Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhece e não acolher os presente embargos, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. Advogado(a) acompanhou o julgamento.
Habeas Corpus Criminal nº: 4003105-89.2024.8.04.0000 de Fórum de Santa Isabel do Rio Negro/Vara Única de Santa Isabel do Rio Negro. Impetrante: Marcelo Rodrigues dos Santos, Paciente: Cesar Junior Ferreira de Lima, Impetrado: Juizo de Direito da Vara Única da Comarca de Santa Isabel do Rio Negro, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Habeas Corpus Criminal nº 4003105-89.2024.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram a Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em dissonância com parecer ministerial, em CONCEDER EM PARTE WRIT, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. Sustentação oral realizada.
Habeas Corpus Criminal nº: 4003203-74.2024.8.04.0000 de Fórum de Carauari/Vara Única de Carauari. Impetrante: Nafis Gustavo Silva Braga, Impetrante: Marcus Paulo Correia Ciacci, Paciente: Marisson Conceição de Souza, Impetrado: Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Carauari, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, ProcuradoraMP: Nilda Silva de Sousa. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Habeas Corpus Criminal nº 4003203-74.2024.8.04.0000, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em NÃO CONHECER da presente ordem de Habeas Corpus, nos termos do voto da relatora, o qual passa a integral a presente decisão. Sustentação oral realizada.
Apelação Criminal nº: 0603889-82.2021.8.04.4400 de Fórum de Humaitá/1ª Vara de Humaitá. Apelante: Maécio Ricardo de Oliveira, Apelado: Ministério Público do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de  nº 0603889-82.2021.8.04.4400, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em conhecer do recurso, NEGANDO-LHE PROVIMENTO, consoante os termos e fundamentos do voto da relatora. Sustentação oral realizada.
Apelação Criminal nº: 0073339-65.2004.8.04.0001 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/2ª Vara do Tribunal do Júri. Apelante: Francinaldo Pereira Cardoso, Apelante: Erivaldo Alves Bezerra, Apelado: Ministério Público do Estado do Amazonas, Apelante: Gerlândia Oliveira da Silva, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JORGE MANOEL LOPES LINS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em consonância com o parecer ministerial, em conhecer e negar provimento à Apelação Criminal, nos termos do voto que acompanha a presente decisão.  Sustentação oral realizada.
Apelação Criminal nº: 0205135-62.2016.8.04.0001 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/4ª V.E.C.U.T.E.. Apelante: Giuliana Augusta Lima dos Santos, Apelante: Lucas Uchoa Machado, Apelado: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ANSELMO CHÍXARO. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n.º 0205135-62.2016.8.04.0001, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram a Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, à unanimidade de votos, e em parcial dissonância com os termos do Parecer da Procuradoria de Justiça (p. 447-453), em DECLARAR, DE OFÍCIO, A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DOS RÉUS EM RELAÇÃO AO DELITO DO ART. 180 do CP, PELA PRESCRIÇÃO RETROATIVA, e CONHECER PARCIALMENTE DOS RECURSOS e no mérito NEGAR-LHES PROVIMENTO, nos termos do voto do relator, que acompanha o presente julgado, dele fazendo parte integrante. Sustentação oral realizada.
Recurso em Sentido Estrito nº: 0201213-32.2024.8.04.0001 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/3º Vara do Tribunal do Júri. Recorrente: Marcio de Oliveira Soares, Recorrido: Ministério Público do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora LUIZA CRISTINA NASCIMENTO DA COSTA MARQUES. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Em Sentido Estrito n.º 0201213-32.2024.8.04.0001, em que são partes as acima indicadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer do graduado órgão do Ministério Público, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da Desembargadora Relatora. Sustentação oral não realizada ante a ausência do(s) advogado(s).
Habeas Corpus Criminal nº: 4001018-63.2024.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/Central de Inquéritos. Impetrante: F. B. de O., Impetrante: A. S. V., Paciente: L. P. F. N., MPAM: M. P. do E. do A.. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JORGE MANOEL LOPES LINS. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Criminal, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em dissonância ao parecer Ministerial, voto pelo conhecimento e denegação da ordem impetrada, nos termos do voto que acompanham a presente decisão. Sustentação oral realizada em 20/05/2024.
Habeas Corpus Criminal nº: 4003620-27.2024.8.04.0000 de Fórum de São Sebastião do Uatumã/Vara Única de São Sebastião do Uatumã. Impetrante: Ilson Coelho de Macedo, Paciente: J. P. da S., Impetrado: Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de São Sebastião do Uatumã, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ANSELMO CHÍXARO. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus Criminal n.º 4003620-27.2024.8.04.0000, ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram a Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, à unanimidade de votos e em harmonia com o Parecer do Ministério Público (p. 47/53), em conhecer, mas denegar a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do relator, que acompanha o presente julgado, dele fazendo parte integrante.  Sustentação oral não realizada ante a ausência do(s) advogado(s).
Agravo de Instrumento nº: 4011275-84.2023.8.04.0000 de Fórum de Tefé/1ª Vara de Tefé. Agravante: M. P. do E. do A., Agravado: I. H. T. S., MPAM: M. P. do E. do A., Assistente Sim: M. C. M.. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de  nº 4011275-84.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, DANDO-LHE PROVIMENTO, consoante os termos e fundamentos do voto da relatora. Declarou suspeição o Exmo. Sr. Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins. Sustentação oral realizada.
Apelação Criminal nº: 0611937-98.2022.8.04.0001 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/2º Juizado Especializado da Violência Doméstica (Maria da Penha). Apelante: N. F. T., Apelado: M. P. do E. do A., MPAM: M. P. do E. do A.. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de  nº 0611937-98.2022.8.04.0001, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em conhecer do recurso, negando-lhe provimento, consoante os termos e fundamentos do voto da relatora. Sustentação oral realizada em 15/04/2024.
Apelação Criminal nº: 0000601-04.2020.8.04.5600 de Fórum de Manicoré/2ª Vara de Manicoré. Apelante: E. L. L., Apelado: M. P. do E. do A., MPAM: M. P. do E. do A., Procurador: Aguinelo Balbi Junior. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Apelação Criminal nº 0000601-04.2020.8.04.5600, ACORDAM os Desembargadores que integram a Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, e em consonância com o parecer ministerial, em conhecer e NEGAR PROVIMENTO, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. Sustentação oral realizada.
Apelação Criminal nº: 0600276-72.2022.8.04.4900 de Fórum de Itapiranga/Vara Única Fórum de Itapiranga. Apelante: J. M. R., Apelante: K. L. R., Apelado: Ministério Público do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ANSELMO CHÍXARO. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n.º 0600276-72.2022.8.04.4900, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram a Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, à unanimidade de votos, e em harmonia com os termos do Parecer da Procuradoria de Justiça (p. 425/431), em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO à Primeira Apelação e CONHECER PARCIALMENTE e, na parte em que se conhece, NEGAR PROVIMENTO à Segunda Apelação, nos termos do voto do relator, que acompanha o presente julgado, dele fazendo parte integrante. Sustentação oral realizada.

Após consultar os presentes e verificar nada mais haver a tratar a Presidente declarou encerrada a sessão. Eu, Geysa Marjory Padilha Ramirez – Secretária, subscrevo a presente ata que a seguir vai assinada pela Exma. Sra. Presidente.
Desª. Mirza Telma de Oliveira Cunha
Presidente da 2ª Câmara Criminal
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